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PARTE I 

CLÁUSULAS DO CONTRATO 

 

Capítulo I 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “Conceção e 

aquisição de painéis informativos/interpretativos do Rio Vouga para instalação no Centro 

Interpretativo na Zona de Fruição Ribeirinha de Sejães”, de acordo com as especificações 

constantes na Parte II do presente Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 2ª 

Preço Base 

1. O preço base do contrato, i.e., o montante máximo que o Município de Oliveira de Frades 

se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o seu objeto 

durante todo o seu período de vigência, não poderá exceder 14 700,00 € (catorze mil e 

setecentos euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2. O preço base fixado para o presente procedimento concursal foi calculado tendo em 

conta a consulta preliminar ao mercado prevista no artigo 35º-A do Código dos Contratos 

Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, revisto e 

republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto, efetuada a uma entidade, 

designadamente a empresa NBI - Natural Business Intelligence, Lda. – PC nº 515935239, com 

sede na Rua Padre Armando Quintas nº 7 - 4485-660 – Vairão – Vila do Conde. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1- O contrato, reduzido a escrito, é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus 

anexos. 
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2- O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3- Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4- Em caso de divergência entre os documentos referidos no nº 2 e o clausulado do contrato 

e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.° do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, revisto e 

republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto, adiante designado 

simplesmente por CCP – (Código dos Contratos Públicos),e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.° desse mesmo diploma legal. Esta disposição apenas é 

aplicável quando o contrato for reduzido a escrito (cfr. Artigos 94º e 95º do CCP e ulteriores 

alterações). 

 

Cláusula 4.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens ao contraente público, bem como 

da respetiva aplicação, em conformidade com os respetivos termos e condições, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

contrato. 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do fornecedor 
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Subsecção I 

Disposições gerais 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, bem como no 

presente Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato 

decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações: 

a) Conceber, fornecer e acompanhar a instalação os bens objeto do contrato, de acordo 

com as características técnicas e funcionais descritas na Parte II do presente Caderno de 

Encargos; 

b) São da exclusiva responsabilidade do fornecedor, os riscos que possam ocorrer na fase 

de transporte, acondicionamento, embalagem, carga e descarga;  

c) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância 

para o fornecimento, a sua situação jurídica e a sua situação comercial; 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Oliveira de Frades, 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

e) Prestar garantia aos bens/serviços, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as 

exigências legais e com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos, correndo por 

sua conta os encargos inerentes à colocação do bem em boas condições de utilização; 

2 – A título acessório, o fornecedor fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos 

os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao 

fornecimento dos bens. 

 

Cláusula 6.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1- O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato de 

acordo com as quantidades, características, especificações e requisitos previstos na Parte II 

do presente Caderno de Encargos, que dele faz parte integrante. 

2- Os bens objeto do contrato devem ser entregues e instalados em perfeitas condições de 

serem utilizados para os fins a que se destinam. 
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3- É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos 

relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à 

conformidade dos bens. 

4- O fornecedor é responsável perante a entidade adjudicante por qualquer defeito ou 

discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são 

entregues. 

 

Cláusula 7.ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 

1 - Os bens/serviços objeto do contrato devem ser fornecidos e instalados no prazo de 180 

(cento e oitenta dias) a contar da data da celebração do contrato, na Zona de Fruição 

Ribeirinha de Sejães – Oliveira de Frades. 

2 – Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da 

propriedade daqueles para o contraente público, bem como do risco de deterioração ou 

perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o 

fornecedor. 

3 - Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local de entrega são da responsabilidade do fornecedor. 

 

Cláusula 8.ª 

Inspeção e testes 

1- Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através 

de terceiro por ele designado, procede, no prazo de 5 (cinco) dias, à inspeção quantitativa 

e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos 

correspondem às quantidades, se reúnem as características, especificações e requisitos 

técnicos e operacionais definidos na Parte II do presente Caderno de Encargos e na 

proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2- Durante a fase realização de testes, o fornecedor deve prestar à entidade adjudicante 

toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar 

durante a realização daqueles, através de pessoas devidamente credenciadas para o 

efeito. 
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3- Os encargos com a realização dos testes, devidamente comprovados, são da 

responsabilidade do fornecedor. 

 

Cláusula 9.ª 

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

1- No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total 

operacionalidade dos bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as 

exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos na Parte II do presente Caderno de Encargos, 

a entidade adjudicante deve disso informar, por escrito, o fornecedor. 

2- No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pela entidade adjudicante, às reparações ou substituições 

necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências 

legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

3- Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo 

respetivo, a entidade adjudicante procede à realização de novos testes de aceitação, nos 

termos da cláusula anterior. 

 

Cláusula 10.ª 

Aceitação dos bens 

1- Caso os testes a que se refere a Cláusula 8.ª comprovem a total operacionalidade dos 

bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, e neles 

não sejam detetados quaisquer defeitos ou discrepâncias com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos na Parte II do presente Caderno de Encargos, 

deve ser emitido, no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar do final dos testes, um auto de 

receção ou uma declaração de aceitação, assinado (a) pelos representantes do 

fornecedor e da entidade adjudicante. 

2- Com a assinatura do auto ou da declaração de aceitação a que se refere o número 

anterior, ocorre a transferência da posse e da propriedade dos bens objeto do contrato 

para a entidade adjudicante, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos 

mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor. 
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3- A assinatura do auto a que se refere o n.º 1 não implica a aceitação de eventuais 

defeitos ou de discrepâncias dos bens objeto do contrato com as exigências legais ou com 

as características, especificações e requisitos técnicos previstos na Parte II – Especificações 

Técnicas do presente Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 11.ª 

Garantia técnica 

Os bens/serviços objeto do presente concurso, terão o prazo de garantia fixado pelo co-

contratante que, em caso de desconformidade, se obriga à sua substituição no prazo 

determinado pela CMOF - Câmara Municipal de Oliveira de Frades suportando todos os 

acréscimos de encargos associados. 

 

Subsecção II 

Dever de sigilo 

Cláusula 12.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1- O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2- A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não 

o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3- Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Secção II 

Obrigações da entidade adjudicante 

Cláusula 13.ª 

Preço contratual 
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1- Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante 

deve pagar ao fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, não podendo 

exercer o preço base estipulado, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido. 

2- O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 

nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 

local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 14.ª 

Condições de pagamento 

1- A quantia devida pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, deve ser 

paga no prazo de 30 (trinta) dias após a receção pela entidade adjudicante das respetivas 

faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2- Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura 

do contrato. 

3- Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4- Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas 

na Tesouraria da Câmara Municipal de Oliveira de Frades ou por transferência bancária. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 15.ª 

Penalidades contratuais 

1- No caso de incumprimento dos prazos fixados no contrato e por causa imputável ao 

adjudicatário, poderá ser aplicada uma penalidade, calculada de acordo com a seguinte 
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fórmula: P = V*A/1000, em que P corresponde ao montante da penalidade, V é igual ao 

valor do fornecimento dos bens em atraso e A é o número de dias em atraso. 

2- O pagamento a que se refere o número anterior, será efetuado na Tesouraria da Câmara 

Municipal de Oliveira de Frades, mediante notificação e no montante que dela conste. 

3- A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato 

com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

4- As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade 

adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 16.ª 

Força maior 

1- Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2- Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3- Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, 

na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre 

ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 
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e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4- A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5- A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 17.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade 

adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar 

de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem; 

2- O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos 

que tal seja determinado pela entidade adjudicante. 

 

Cláusula 18.ª 

Resolução por parte do fornecedor 

1- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode 

resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de seis meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

2- Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a 

receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse 

prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar; 

3- A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 
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das prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste 

ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos 

Contratos Públicos e ulteriores alterações. 

 

Capítulo IV 

Cláusula 19º 

Para cumprimento das obrigações legais e contratuais 

1 - Para garantir o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais 

pode a entidade adjudicante proceder à retenção de até 10% do valor dos pagamentos a 

efetuar. 

2 – A entidade adjudicante não procederá à retenção em cada uma das importâncias que 

o adjudicatário tiver a receber, conforme estipulado no disposto no n.º 3 do artigo 88.º do 

Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro e ulteriores alterações. 

 

Capítulo V 

Caução 

Cláusula 20º 

Execução da caução 

1 - Não é exigível a prestação de caução. 

 

Capítulo VI 

Resolução de litígios 

Cláusula 21.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência 

do Tribunal Administrativo de Círculo de Viseu, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo VII 

Disposições finais 

Cláusula 22.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 
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A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do CCP - Código dos Contratos 

Públicos. 

 

Cláusula 23.ª 

Comunicações e notificações 

1- Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP - 

Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato. 

2- Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 24.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

 

Cláusula 25.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

 

Paços do Município, 07 de abril de 2021 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal, 

 

(Paulo Manuel Robalo da Silva Ferreira) 
 

(Documento assinado digitalmente através de assinatura eletrónica, mediante utilização de certificado de 
assinatura eletrónica qualificada) 
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PARTE II 

 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 

NOTA PRÉVIA: As eventuais referências a marcas, produtos ou equipamentos são 

apresentadas a título meramente indicativo de qualidade pretendida, devendo entender-se 

sempre associadas ao termo “ou equivalente”. 

 
 

____________________________________ 
 
 

 

1. Descrição/Quantidade 

Sem prejuízo das obrigações previstas na cláusula 5.ª e seguintes do Caderno de Encargos, 

os bens objeto do contrato devem ser fornecidos e instalados com todos os elementos que 

permitam a sua total operacionalidade, e dotados das quantidades, características, 

especificações e requisitos técnicos e operacionais previstos nas especificações técnicas a 

seguir indicadas: 

 

2. Introdução 

A experiência de visita a um conjunto patrimonial como aquele a que diz respeito o 

presente no rio Vouga, pode ser grandemente ampliada com uma colocação da sinalética 

adequada para quem visita este conjunto na Zona de Fruição Ribeirinha de Sejães. 

A homogeneidade e a eficácia de comunicação de um sistema de sinalização contribuem 

eficazmente para a satisfação dos visitantes, dos turistas e da população residente. 

Esta deve ser planeada de modo a respeitar as dinâmicas e realidades de cada local a 

visitar, dar uma continuidade das mensagens, coerência nas informações e ser suficiente 

para orientar todo o tipo de utilizadores até ao seu destino. 

 

A presente proposta diz respeito às seguintes tarefas: 

Escolha das características técnicas para as estruturas de sinalética, informação e 
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interpretação, mais adequadas ao projeto do centro de interpretação do rio Vouga; 

Desenvolvimento dos conteúdos (texto, imagem, sinais, …) incluindo o respetivo design 

gráfico para os painéis de interpretação e de informação. 

Levantamento da biodiversidade e trabalhos relacionados com a construção de um 

canteiro de espécies autóctones dos bosques mistos do Vouga. 

 

3. Objetivos 

Pretende-se dotar o Centro de Interpretação do Vouga e área florestal em redor da 

sinalética necessária para uma correta identificação do património do rio Vouga, assim 

como valorizar a biodiversidade e outros elementos com que os visitantes podem contactar, 

fomentando uma visita lenta e atenta ao património natural e cultural e a sua interligação 

com as populações e com os respetivos produtos locais, dando assim um especial relevo ao 

desenvolvimento integrado da região. 

De forma integrada com a parte informativa, será desenvolvida uma estratégia de 

interpretação do património natural e cultural que traduza a complexidade de todos os 

elementos envolventes com os quais os visitantes contactam de modo a explicar o seu 

significado desde um elemento simples até aos ecossistemas mais complexos. 

Uma visita assume outro significado depois de conhecido o seu valor intrínseco, ou seja, 

nestes contextos especiais devemos contemplar uma sensibilização prévia dos visitantes, 

que em qualquer situação deve incluir sempre elementos interpretativos.  

 

4. Tratamento da informação 

4.1 Levantamento dos principais atrativos naturais e culturais do Vouga 

4.2 Elaboração de 4 painéis interpretativos sobre o rio Vouga 

4.3 Elaboração de 4 painéis informativos sobre o rio Vouga 

  

5. Indicação das características técnicas das estruturas de sinalética, informação e de 

interpretação 

• PI - Painéis informativos 

Painel Informativo composto por uma estrutura em plástico 100% reciclado e compacto 

fenólico de exterior de 13 mm; Stratimage de 8mm de uma face; com painel interior em PVC 
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de 10 mm de espessura, impressão de texto e imagens a várias cores sobre vinil com 

acabamento laminado. 

As suas características técnicas (conforme as normas EN 438-1 e EN 438-2) incluem a 

resistência ao gelo, radiação UV, água e fogo. São também anti-graffiti e possuem 10 anos 

de garantia. 

Dimensões: 

Área de impressão: 1180*880mm; 

Secção da estrutura: 150*80mm 

Altura total: 2600 mm 

Altura livre: 2100 mm 

 

• PF - Painel informativo para fixar na parede 

Painel informativo grande (área de impressão: 1180x880mm) em stratimage de 8mm de uma 

face para fixar à parede. Inclui sistema de fixação para parede. As suas características 

técnicas (conforme as normas EN 438-1 e EN 438-2) incluem a resistência ao gelo, radiação 

UV, água e fogo. São também anti-graffiti e possuem 10 anos de garantia. Inclui sistema de 

fixação por pernos, para fixação à parede. 

 

• Placas de identificação de espécies 

Placa construída em compacto fenólico de 6 mm de espessura, com corte e gravação da 

informação em CNC/Laser, numa face. Inclui perfil em plástico 100% reciclado de secção 
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120x60 mm, com altura total de 800 mm, para uma altura efetiva de 500 mm. dimensões: 

placa 300x200 mm; secção 120x60 mm; altura total 700 mm; altura livre 500 mm. 

 

 

6. Mapa de quantidades 

 

 Designação Un Qt. 

A 

Nota prévia: As eventuais referências a marcas, produtos ou 
equipamentos são apresentadas a título meramente indicativo de 
qualidade pretendida, devendo entender-se sempre associadas ao 
termo "tipo ou equivalente".   

1 AQUISIÇÃO DE BENS 
  

1.1 Painéis informativos para fixação Un 4 

1.2 Painéis de interpretação do Vouga (uma face) Un 4 

1.3 Painéis de identificação de espécies Un 20 

1.4 Transporte Vg 1 

2 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS   

2.1 Elaboração de conteúdos para os painéis e sinalética Vg 1 

2.2 Design gráfico das estruturas Vg 1 

2.3 Levantamento fotográfico Vg 1 

2.4 Acompanhamento dos trabalhos de instalação Vg 1 

2.5 Coordenação do projeto Vg 1 

2.6 
Elaboração de um pequeno sitio de conservação in-situ de espécies 
autóctones florestais, incluindo as mais ameaçadas Vg 1 

2.7 Preparação de conteúdos para publicação do projeto nas redes sociais Vg 1 
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